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		GR�ÁFICA DE 150 ANOS RENASCE IMPRIMINDO ELETR�ÔNICOS

A diversifica�ç�ão tem sido a sa�ída para a R.R. Donnelley, gr�áfica gigantesca de Chicago com 150 anos de exist�ência, para

buscar crescimento. H�á cinco anos, a empresa come�çou a ir al�ém dos servi�ços de impress�ão em papel, que hoje representam

em torno de 24% das vendas, em compara�ç�ão com 70% em 2000. A aposta est�á no novo campo dos componentes eletr�ônicos

impressos, um termo amplo para todo um leque de tecnologias em que as impressoras fabricam componentes depositando camadas

de tinta condutora de eletricidade at�é que a camada fique da espessura exata desejada. A Donnelley est�á aperfei�çoando esses

produtos e desenvolvendo outras aplica�ç�ões, a exemplo da fabrica�ç�ão de prot�ótipos de antenas e baterias finas e flex�íveis

para uma grande variedade de r�ótulos que incorporam sensores, que s�ão peda�ços de filme transparente com circuitos

eletr�ônicos ultrafinos impressos na superf�ície com tinta condutora de eletricidade. Os sensores podem medir o choque, a

inclina�ç�ão, a temperatura, a umidade, a luz ou a presen�ça de subst�âncias, como por exemplo a nicotina num carro alugado em

que �é proibido fumar. Desse modo, a empresa prev�ê um salto no faturamento de at�é 12,4% este ano, de US$ 10,5 bilh�ões para

US$ 11,8 bilh�ões, depois de crescer menos de 1% em 2013. As vendas do segundo trimestre subiram 12,9%, em grande parte

devido a aquisi�ç�ões. O faturamento dos neg�ócios j�á existentes aumentou 0,8%. Fonte: Abigraf

Or�çamento 2015 encaminhado ao Congresso prev�ê m�ínimo de R$ 788

A ministra do Planejamento, Or�çamento e Gest�ão, Miriam Belchior entregou, na �última quarta-feira (28), ao presidente do

Congresso, senador Renan Calheiros (PMDB-AL), o projeto de Lei Or�çament�ária Anual (LOA) de 2015. Pela Constitui�ç�ão, a

LOA deve ser entregue pelo Poder Executivo at�é o dia 31 de agosto de cada ano.

Na proposta do Executivo para a Lei Or�çament�ária Anual de 2015 ser�á examinada inicialmente pela Comiss�ão Mista de

Or�çamentos (CMO), presidida pelo deputado Devanir Ribeiro (PT-SP). O relator da proposta or�çament�ária �é o senador Romero

Juc�á (PMDB-RR).

O texto compreende: o or�çamento fiscal referente aos Poderes da Uni�ão, seus fundos, �órg�ãos e entidades da administra�ç�ão

direta e indireta, inclusive funda�ç�ões institu�ídas e mantidas pelo poder p�úblico; o or�çamento de investimento das empresas em

que a Uni�ão, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; e o or�çamento da seguridade social,

abrangendo todas as entidades e �órg�ãos a ela vinculados, da administra�ç�ão direta ou indireta, bem como os fundos e

funda�ç�ões institu�ídos e mantidos pelo poder p�úblico.

Novo sal�ário m�ínimo

Na proposta o governo federal prop�õe um sal�ário m�ínimo de R$ 788, para o pr�óximo ano. O valor, que serve de refer�ência para

mais de 48 milh�ões de pessoas, representa um aumento de 8,84% em rela�ç�ão ao sal�ário atual, de R$ 724. A previs�ão de

crescimento do PIB �é de 3% - o que elevaria o total a R$ 5,7 trilh�ões - e a infla�ç�ão estimada �é de 5%.

Em abril, o executivo havia estimado que o sal�ário m�ínimo chegasse a R$ 779,79. Na ocasi�ão, foi entregue ao Congresso o

projeto da Lei de Diretrizes Or�çament�árias (LDO) de 2015 (PLN 3/2014), que define as metas e prioridades da administra�ç�ão
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p�ública federal e serve de base para a elabora�ç�ão do Or�çamento anual.

Pelas regras atuais estabelecidas pela Lei 12.382/11, 2015 ser�á o �último ano em que ser�á adotada a atual f�órmula de

corre�ç�ão do sal�ário m�ínimo, que considera a varia�ç�ão da infla�ç�ão do ano anterior - medida pelo �Índice Nacional de

Pre�ços ao Consumidor (INPC) - e a taxa de crescimento da economia de dois anos antes (Produto Interno Bruto). A regra foi

aprovada pelo Congresso no in�ício de 2011. O Senado examina uma proposta que prorroga essa f�órmula de corre�ç�ão at�é

2019.

Tramita�ç�ão

Pela Constitui�ç�ão, a LOA deve ser entregue pelo Poder Executivo at�é 31 de agosto de cada ano e pode ser aprovada at�é

dezembro, mas essa pr�ática n�ão �é obrigat�ória e n�ão impede que o Congresso entre em recesso. No ano passado, o

Or�çamento foi aprovado em 18 de dezembro.

Pela legisla�ç�ão em vigor, no in�ício de um ano sem que o or�çamento tenha sido aprovado, o Executivo conta apenas com a

libera�ç�ão mensal de um doze avos (duod�écimos) do valor previsto para o custeio da m�áquina p�ública. Para projetos e

investimentos, o governo deve esperar pela aprova�ç�ão da LOA ou optar pela edi�ç�ão de medida provis�ória.

LDO

�É a LDO que define as metas e prioridades da administra�ç�ão p�ública federal, incluindo as despesas de capital para o

exerc�ício financeiro subsequente; orienta a elabora�ç�ão da Lei Or�çament�ária Anual; disp�õe sobre as altera�ç�ões na

legisla�ç�ão tribut�ária; e estabelece a pol�ítica de aplica�ç�ão das ag�ências financeiras oficiais de fomento.

Como no ano passado, o projeto chega antes da aprova�ç�ão final, pelo Congresso, da Lei de Diretrizes Or�çament�árias (LDO) de

2015 (PLN 3/14). Fonte: DIAP
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